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CAPÍTULO IX

Das disposições finais e transitórias

Artigo 48.º
Regime Transitório

1 — As disposições constantes no presente Código de Posturas aplicar-
-se -ão a todos os processos iniciados após a sua entrada em vigor.

2 — As disposições constantes no presente Código de Posturas aplicar-
-se -ão a todos os processos em curso na Autarquia e que ainda não se 
encontrem titulados com a emissão da respetiva licença, liquidação e 
cobrança da respetiva taxa.

3 — As licenças concedidas até à data da entrada em vigor do presente 
Código mantêm -se em vigor até ao termo do período para que foram 
concedidas.

4 — A renovação das licenças referidas no número anterior obedece 
ao disposto no presente Código.

Artigo 49.º

Revogação

É revogado o Código de Posturas do Município de Pinhel aprovado 
pela Assembleia Municipal de Pinhel em sua reunião realizada no dia 
3 de novembro de 2008 e publicado no Diário da República, 2.ª série 
de 15 de dezembro de 2008.

Artigo 50.º

Entrada em vigor

O presente Código de Posturas entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

28 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Sa-
raiva Ventura.

311619842 

 Aviso n.º 13116/2018

Para os devidos efeitos se faz público, por meu despacho de 01 
de junho de 2018, e de acordo com o disposto no artigo 4.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com as respetivas alterações, que após 
conclusão com sucesso o período experimental dos Assistentes Ope-
racionais: António Miguel Lameiras Borrego; Maria Regina de Sousa 
Ferreira; Maria de Fátima Fernandes Silva; Maria de Lurdes Gomes 
dos Santos Hermenegildo e Odete Passos Monteiro Mateia, estes man-
têm o contrato por tempo indeterminado, estando posicionados na 
1.ª posição e 1.º nível remuneratório da tabela única, que corresponde 
a remuneração de 580 €.

29 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Sa-
raiva Ventura.

311618676 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Declaração de Retificação n.º 667/2018
No aviso n.º 11381/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 157, de 16 de agosto de 2018, onde se lê:
«Maria da Glória da Silva Quinaz, Técnica Superior Posição 

11 — nível 48»
deve ler-se:

«Maria da Glória da Silva Quinaz, Técnica Superior Posição 
11 — nível 45»

e onde se lê:
«Afonso Pina Tavares, Técnico Superior Posição 11 — nível 48»

deve ler-se:
«Afonso Pina Tavares, Técnico Superior Posição 11 — nível 45»

29 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara, António dos Santos 
Robalo.

311619972 

 MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 13117/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2018, foi celebrado con-
trato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com 
o trabalhador Hélder Estêvão Vitorino da Silva, carreira/categoria de 
Assistente Operacional (Pintor), iniciou funções a 10/08/2018, com a 
remuneração base de 580,00 €.

14 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Martins Guerreiro.

311591435 

 Aviso n.º 13118/2018
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na sua atual redação, e artigo 33.º da LTFP, torna -se 
público que por deliberação da Câmara Municipal, reunida a 06 de 
fevereiro de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional 
(Eletricista), na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável: LTFP, na sua atual redação, adiante de-
signada por LTFP, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 114/2017, de 29 de dezem-
bro, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no organismo. De acordo com a solução in-
terpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais, de 15 
de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014, «As autarquias 
locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.», razão 
pela qual esta Autarquia não fez a referida consulta.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do lugar posto a concurso e para os efeitos previstos no 
n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

4 — Local de trabalho: na área do Município de São Brás de Al-
portel.

5 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar: O conteúdo fun-
cional da carreira de Assistente Operacional constante no anexo à LTFP, 
complementado pelas seguintes funções: Instalar, conservar e reparar 
circuitos elétricos; instalar órgãos elétricos, tais como quadros de distri-
buição, caixas de disjuntores e de derivação, contadores, interruptores 
e tomadas; fixar os condutores ou cortar, dobrar e assentar calhas e 
tubos metálicos, plásticos ou de outro material, colocando os cabos ou 
fios; executar e isolar ligações de modo a obter os circuitos elétricos 
pretendidos; substituir e colocar lâmpadas de diverso tipo e formato, bem 
como os respetivos acessórios, quer nas escolas do concelho como no 
restante Património Edificado Municipal; verificar, através de vistoria 
a todos os edifícios municipais o estado de conservação dos quadros, 
iluminação, tomadas, aparelhos de comando, segurança, secadores de 
mãos, porteiro elétrico e terras; manter a iluminação decorativa dos 
edifícios, cumprir as disposições legais relativas às instalações de que 
trata; localizar e determinar as deficiências de instalações ou de fun-
cionamento, utilizando, se for o caso, aparelhos de deteção e medida; 
montar e desmontar as estruturas elétricas em espaços públicos, no 
âmbito da iluminação para fins lúdicos ou culturais; ocasionalmente 
pode exercer outras funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que 
lhe são cometidas, por despachos ou determinação superior.

6 — Posicionamento Remuneratório: Conforme o preceituado no 
artigo 38.º da LTFP, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, mantido em vigor pelo artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 
1.ª posição, nível 1, a que corresponde 580,00 €.

7 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória, que con-
soante a idade será: — a 4.ª classe para indivíduos nascidos até 31 de 
dezembro de 1966; o 6.º ano de escolaridade para os nascidos entre 1 
de janeiro de 1967 e 31 de dezembro de 1980, o 9.º ano de escolaridade 
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para os nascidos entre 1 de janeiro de 1981 e 31 de dezembro de 1994, 
e o 12.º ano de escolaridade, para os nascidos a partir de 1 de janeiro de 
1995. Não é possível a substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

8 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os indivíduos, que até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação de candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos de 
admissão:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou por Lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos referidos no ponto 8.1, desde que declarem, 
sob pena de exclusão se o não fizerem, sob compromisso de honra, no 
requerimento de candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que 
reúnem os referidos requisitos.

8.3 — Requisitos específicos — Todos os candidatos deverão possuir 
carta de condução para a categoria B (automóveis ligeiros), e serem 
detentores de experiência profissional de pelo menos dois anos como 
eletricista.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-

prego público por tempo indeterminado destina -se a trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

9.2 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por trabalhadores na referida situação, proceder -se -á ao recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo, ou sem vínculo 
de emprego público, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, conforme 
despacho de 26 de março de 2018 do Sr. Presidente da Câmara.

9.3 — O recrutamento efetuar -se -á de acordo com a alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do artigo 48.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização da Candidatura:
10.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento obrigatório do Formulário Tipo de candidatura, o qual se encontra 
disponível na Secção de Recursos Humanos e na página eletrónica da 
Câmara Municipal em www.cm -sbras.pt, podendo ser entregue pesso-
almente, durante as horas normais de expediente (das 09h00 às 16h00) 
na Secção de Recursos Humanos localizada no edifício principal desta 
Câmara Municipal, ou por correio registado, com aviso de receção, ex-
pedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, 
para a seguinte morada: Câmara Municipal de São Brás de Alportel, Rua 
Gago Coutinho, n.º 1, 8150 -151 São Brás de Alportel.

10.2 — O Formulário Tipo de Candidatura deverá ser acompanhado, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

10.2.1 — Documentos comprovativos da posse dos requisitos de 
admissão ao procedimento concursal referidos no ponto 8.1 do presente 
aviso (certificado do registo criminal, documento comprovativo dos 
requisitos de robustez física e perfil psíquico e fotocópia do boletim 
de vacinas). É dispensada a apresentação dos documentos indicados 
no presente ponto, desde que os candidatos declarem, no ponto 7 do 
Formulário Tipo de candidatura, que reúnem os referidos requisitos.

10.2.2 — Fotocópia do documento comprovativo do requisito habi-
litacional referido no ponto 7 do presente aviso.

10.2.3 — Fotocópia da Carta de Condução exigida no ponto 8.3 do 
presente aviso, bem como, Curriculum Vitae, atualizado no qual conste 
a experiência profissional de pelo menos dois anos como eletricista.

10.2.4 — Os candidatos na situação referida no ponto 9.1 do presente 
aviso deverão ainda apresentar, declaração emitida pelo serviço de ori-
gem, da qual conste: a relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, a carreira/categoria de que é titular, a descrição da atividade 
que executa/caracterização do posto de trabalho que ocupa, a avaliação 
de desempenho relativa ao último período, não superior a três anos, e a 
posição remuneratória correspondente à remuneração auferida.

10.2.5 — Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo 
da mesma.

10.2.6 — Os candidatos a quem seja aplicável o método de seleção da 
Avaliação Curricular, devem apresentar Curriculum Vitae, detalhado, de-
vidamente datado e assinado pelo candidato, e atualizado, onde constem, 
respetivamente, as funções que tem exercido, a formação profissional 
que possui, devidamente comprovada através de cópias, sob pena de 
não ser considerada.

10.3 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de 
trabalho em funções públicas no Município de São Brás de Alportel, 
ficam dispensados de apresentar os documentos que se encontrem no 
respetivo processo individual.

10.4 — Não é permitida a entrega dos documentos por via eletrónica.
10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos determinam a 

exclusão do presente procedimento e serão punidas nos termos da lei.
10.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, e artigo 6.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para os 
candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado ou em situação de mobilidade especial, que não se encon-
trem, ou não se tenham por último encontrado, a executar a atividade 
caracterizadora dos postos de trabalho a concurso, e para os candidatos 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, os métodos de seleção obrigatórios são: Prova Prática de 
Conhecimentos e Avaliação Psicológica.

11.1.1 — Esta prova assumirá a forma prática, é individual, terá a dura-
ção máxima de 30 minutos e incidirá sobre o seguinte programa: — Iden-
tificação de ferramentas e equipamentos a utilizar em trabalhos da área; 
realização de um circuito elétrico; soldadura de peças ou fios deficientes 
em circuitos elétricos; proceder à medição e registo de terras de utilização 
de instalações elétricas; execução de um quadro de automatismos para 
bombas; resolução de uma avaria de um quadro elétrico de automatismo 
para bomba; proceder ao registo de leituras de sistemas de contagem elé-
tricos; identificação de regras de segurança para trabalhos de manutenção 
de instalações elétricas e para trabalhos em altura, devendo o candidato 
proceder à identificação e prévia seleção das ferramentas necessárias 
e adequadas para o efeito, tendo presente a importância das regras de 
segurança aplicáveis, incluindo a correta utilização dos equipamentos 
de proteção individual.

11.2 — No recrutamento de candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora dos 
postos de trabalho correspondentes a este procedimento, ou tratando -se 
de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os 
métodos de seleção obrigatórios a utilizar, exceto se tal facto for afastado, 
por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, são: Avaliação 
Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências.

11.3 — Para além dos métodos de seleção obrigatórios, mencionados 
anteriormente, será adotado como método facultativo, a todos os can-
didatos a concurso, a Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do 
n.º 4 do artigo 36.º da LTFP.

11.4 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 
0 a 20 valores e resulta da seguinte fórmula:

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.1:
OF = (PPC x 40 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 35 %)

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 11.2:
OF= (AC x 40 %) + (EAC x 25 %) + (EPS x 35 %)

Sendo que: OF = Ordenação Final; PPC = Prova Prática de Conhe-
cimentos; AP = Avaliação Psicológica; EPS = Entrevista Profissional 
de Seleção; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista de Avaliação 
de Competências.

11.5 — Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos, 
os critérios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

11.6 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que 
serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em cada um deles. Relativamente à avaliação psicológica, 
esta poderá comportar uma ou mais fases, considerando -se excluídos os 
candidatos que obtenham em cada fase a menção de “Não Apto” ou os 
que na última fase do método obtenham a classificação de “Reduzido 
e Insuficiente”.
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12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de seleção ou fase da Avaliação Psicológica, equivale à desistência 
do procedimento concursal.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultados aos candidatos sempre que estes solicitem por escrito, nos 
termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifica-
ção do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos ter-
mos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, na sua atual redação, para realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica desta Câmara Municipal.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações do edifício 
da Câmara Municipal e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informa-
ção da sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

18 — Composição do júri:
Presidente: Mónica Cristina Dias Inácio, Chefe da Unidade de Infra-

estruturas e Transportes (em regime de substituição);
Vogais Efetivos:Hélder Brito Rosa, Técnico Superior (Engenharia 

Civil), e Ana Daniela da Silva Bernardino Guerreiro Salvador, Técnica 
Superior (Gestão de Recursos Humanos); Vogais Suplentes: Susana da 
Silva Vilhena, Técnica Superior (Assessoria de Administração), e Márcio 
Manuel do Carmo Sancho Revés, Encarregado Operacional do Serviço 
de Energia, Rede Viária e Sinalização.

19 — Quotas de emprego — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com 
deficiência têm preferência em caso de igualdade de classificação. Para 
o efeito, devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
Município de São Brás de Alportel, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

20 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Martins Guerreiro.

311593477 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso (extrato) n.º 13119/2018

Lista de Ordenação Final Homologada
Nos termos conjugados do n.º 4, 5 e 6 ambos do artigo 36.º com a 

alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, artigos estes da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22/1, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06/4, 
notificam-se os candidatos ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho para 
a categoria/carreira de Assistente Operacional (atividade Área Pintor) 
aberto pelo aviso n.º 15550/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 247, de 27/12/2017, que a lista unitária de ordenação final, 
dos candidatos, resultante da aplicação dos métodos de seleção, foi 
homologada por meu despacho de 14 de agosto de 2018.

Informa-se que a lista unitária de ordenação final se encontra afi-
xada em local visível e público, nos serviços de Recursos Humanos e 
disponibilizada na página eletrónica da Câmara Municipal de Tomar, 
em www.cm-tomar.pt.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Por-
taria, consideram-se, desta forma, notificados os candidatos do ato de 
homologação da lista unitária de ordenação final.

22 de agosto de 2018. — O Vereador da Câmara Municipal, Hugo 
Renato Ferreira Cristóvão.

311604346 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 13120/2018
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho da signatá-

ria de 24 de agosto de 2018, no uso da competência delegada pelo Presi-
dente da Câmara, foi prorrogada a licença sem remuneração, autorizada 
ao abrigo dos artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
da trabalhadora Isabel Maria Santos Veloso Neves, com a categoria de 
assistente operacional, por um período de seis meses, com início a 1 de 
julho de 2018 e término a 31 de dezembro de 2018.

29 de agosto de 2018. — A Vereadora, Cláudia Horta Ferreira.
311618287 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Despacho n.º 8761/2018

Constituição da Equipa Multidisciplinar
de Gestão da Casa das Artes

Considerando que:
As autarquias locais devem estar dotadas de modelos organizacionais 

capazes de alcançar uma administração mais eficaz e moderna, que sirva 
bem os cidadãos, as empresas e todos o que com ela entram em relação, 
conferindo eficiência, eficácia, qualidade e agilidade ao desempenho 
das suas funções, numa lógica de simplificação e racionalização dos 
serviços e de procedimentos administrativos e de aproveitamento dos 
recursos disponíveis;

O Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, veio estabelecer um 
novo enquadramento jurídico na organização dos serviços das autarquias 
locais, garantindo uma maior operacionalidade dos serviços autárquicos;

O Município de Vila Nova de Famalicão tem como uma das suas 
prioridades estratégicas promover a modernização da administração 
municipal como elemento fundamental para uma governação autárquica 
qualificada, transparente e visando uma maior eficiência na prestação 
dos serviços aos cidadãos;

Os serviços municipais pautam a sua atividade por valores de obtenção 
de elevados padrões de qualidade dos serviços prestados e de máximo 
aproveitamento possível dos recursos humanos e financeiros disponíveis 
no quadro de uma gestão racionalizada e moderna;

O Regulamento da Organização dos Serviços Municipais em vigor, 
publicitado pelo Despacho n.º 110/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2014, alterado pelo Despacho 
n.º 3328/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 
3 de março de 2016, prevê no n.º 3 do seu artigo 4.º, a possibilidade 
de serem criadas Equipas Multidisciplinares, dirigidas por chefes de 
equipa multidisciplinar.

O objetivo fundamental da constituição de equipas multidisciplinares é 
assegurar a presença e intervenção, na elaboração ou execução de ações, 
planos ou projetos, de formações técnicas diversificadas, reconhecida-
mente válidas e aptas para tratar as diferentes valências que devem ser 
consideradas, de modo a atender à diversidade de domínios do saber, 
de técnicas e de valências, pelo que dessas equipas multidisciplinares 
devem fazer parte profissionais detentores de formações diversificadas e 
complementares, de modo que a respetiva interdisciplinaridade permita 
alcançar bons níveis de qualidade;

O Município de Vila Nova de Famalicão tem como objetivo estratégico 
a dinamização e potenciação dos diferentes equipamentos culturais sob 
a sua tutela, procurando assim contribuir para um concelho mais coeso e 
desenvolvido na sua vertente sociocultural. Reforçando ao mesmo tempo 
a atratividade e competitividade dos diferentes projetos e iniciativas 
culturais que desenvolve, quer numa perspetiva de formação de públicos, 
quer ao nível da captação de novos visitantes e turistas.

Por deliberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Vila Nova de Famalicão realizada em 12 de julho de 2018, em con-
formidade com o diploma legal anteriormente citado, foi constituída a 
Equipa Multidisciplinar de Gestão da Casa das Artes, sendo a estrutura 
composta pelos seguintes trabalhadores:

Chefe de Equipa:
Álvaro Gilberto Azevedo Santos (técnico superior, licenciado em 

Educação — curso: professores Ensino Básico, Variante Educação Mu-
sical, com profissionalização para o 1.º e 2.º ciclo, Curso do Conserva-
tório de Música — Instrumento Piano, pós -graduado em Economia e 
Gestão — especialização em saúde, mestrado em Gestão de Indústrias 
Criativas.


